PARECER Nº 79, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2022
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revalorização das Escalas de Classes e Vencimentos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta pelo prazo regimental, tendo recebido treze emendas, das quais uma (Emenda n. 2) foi posteriormente retirada a pedido de seu autor.
Em 22/3/2022, no curso da 6ª Sessão Ordinária, foi aprovada a tramitação da matéria no regime de urgência.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos nesta oportunidade, na condição de Relator designado pelo Presidente deste Colegiado, analisar o projeto nos termos do artigo 31, §§ 1º e 2º do referido Regimento. 
Versando sobre a concessão de reajuste aos servidores ativos e inativos desta Casa, com base no inciso XI do artigo 115 da Constituição do Estado, a matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, em obediência aos ditames do artigo 20, inciso III, da Carta Paulista, estando ainda de acordo com os artigos 14, inciso I, alínea “a”, 145, § 1º e 146, inciso I, do Regimento Interno.
No que tange aos aspectos econômico-financeiros da proposta, verifica-se que o artigo 2º da propositura traz a competente previsão orçamentária para fazer face às despesas previstas, em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, não havendo assim qualquer óbice à sua aprovação.
As emendas n.s 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12 e 13 buscam majorar para 20% (vinte por cento) ou mais o índice de reajuste das Escalas de Classes e Vencimentos fixadas pelas pela Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, bem como as fixadas pela Resolução nº 878, de 2 de fevereiro de 2012.
Do ponto de vista da constitucionalidade, não há fundamento para que o índice de reajuste aplicável aos servidores deste Legislativo seja superior (ou mesmo o dobro, como se pretende) ao que incidirá sobre os vencimentos dos demais integrantes do funcionalismo, cujo percentual de revalorização proposto pelo Poder Executivo é de 10% (dez por cento).

Ademais, a iniciativa foi desenhada originalmente a partir de estudos promovidos pela Administração, que reconheceu a disponibilidade orçamentária para promover as alterações no percentual que consta do texto original. O mesmo não se pode dizer da eventual aplicação de 20% pretendida pelas emendas sob análise, razão pela qual somos contrários à sua aprovação.
A emenda n. 11, por seu turno, busca, além da ampliação do índice de reajuste, estender a aplicação do percentual de 20% (vinte por cento) sobre os auxílios Alimentação, Refeição, Pré-Escolar e Saúde. 

Para além dos óbices supramencionados atinentes às demais emendas, é de conhecimento deste Colegiado que referidos benefícios foram reajustados recentemente pelos Atos da Mesa n.s 41, 42, 43 e 44, todos de 2021, parte deles em índices superiores ao ora pretendido. Não se mostra oportuno, portanto, o acolhimento da emenda, motivo pelo qual opinamos pela sua rejeição.

Em face de todo o exposto, no que nos compete examinar manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 4, de 2022, e contrariamente às emendas a ele apresentadas.
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e contrário às demais emendas apresentadas.

Sala das Comissões, em 29/3/2022.

a) Mauro Bragato – Presidente

Márcia Lia
c/ o voto em separado

Marcos Zerbini
c/ relator

Dra. Damaris Moura
c/ relator

Gilmaci Santos
c/ relator

Delegado Olim
c/ relator

Marta Costa
c/ relator

Adalberto Freitas
c/ relator

Estevam Galvão
c/ relator

Milton Leite Filho
c/ relator

Enio Tatto
c/ o voto em separado

Roberto Engler
c/ o voto em separado

Dra. Damaris Moura
c/ relator
Gilmaci Santos
c/ relator
Delegado Olim
c/ relator
Alex de Madureira
c/ relator
Edson Giriboni
c/ relator
Adalberto Freitas
c/ relator
Estevam Galvão
c/ relator
